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Ensinarás… 
 
 
 
 
 
 

Ensinarás a voar… 
Mas não voarão o teu voo. 

 
Ensinarás a sonhar… 

Mas não sonharão o teu sonho. 
 

Ensinarás a viver… 
Mas não viverão a tua vida.  

 
Ensinarás a cantar… 

Mas não cantarão a tua canção. 
 

Ensinarás a pensar… 
Mas não pensarão como tu. 

 
Porém, saberás 

que cada vez que voem, 
sonhem, vivam, cantem 

e pensem… 
estará viva a semente do caminho 

ensinado e aprendido. 
 
 
 
 

Madre Teresa de Calcutá (texto com adaptações) 
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“Projeto Educativo” é o documento 

que consagra a orientação educativa 

da Escola, elaborado e aprovado 

pelos seus órgãos de administração e 

de gestão para um horizonte de 

quatro anos (2013-2017), no qual se 

explicitam os princípios, os valores, as 

metas, os objetivos e as estratégias, 

segundo as quais a Escola se propõe 

cumprir a sua função educativa de 

acordo com o artigo 9º, nº 1, alínea a) 

do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de 

abril, com a nova redação dada pelo 

Decreto-Lei nº137/2014 de 2 de 

julho. É um referencial de 

pensamento e ação da comunidade 

educativa que inspira e orienta todos 

os projetos da escola – PCA (Projeto 

Curricular de Agrupamento) e PAA 

(Plano Anual de Atividades).  
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I – Introdução  

A Escola é, por excelência, o local onde o saber e o conhecimento são colocados à disposição 

de todos e o principal objetivo é a satisfação plena de um dos direitos básicos e fundamentais da 

espécie humana – a Educação. 

No intuito primeiro de compreendermos o mundo em que vivemos, há que aprender a lidar 

com esse mundo de forma hábil, através de instrumentos e mecanismos válidos e necessários 

para obter sucesso. 

Assim, a Escola permite-nos não só essa aprendizagem, com as disciplinas do currículo, com as 

quais adquirimos conhecimento, mas, também, nos proporciona uma série de instrumentos para 

enfrentarmos a vida e os seus obstáculos, como cidadãos conscientes e conscienciosos. 

A Escola permite que venhamos a ser tudo aquilo que desejamos, sonhamos e outro tanto… 

Deste modo, o Projeto Educativo, como primeiro grande instrumento de planeamento da ação 

educativa do Agrupamento, deve servir de quadro permanente de referência para todos os 

elementos da comunidade educativa e, na especificidade da realidade local, explicitar 

inequivocamente os valores que presidem à sua execução. 

Na comunidade educativa, os princípios éticos de responsabilidade, inovação, solidariedade e 

profissionalismo, se vividos e partilhados por cada um dos seus membros, de acordo com o seu 

papel e função, são a garantia de aprendizagens significativas, consistentes e dinâmicas, geradoras 

de novas ideias, saberes e comportamentos conducentes ao exercício de uma cidadania mais 

universal, mais solidária, justa e livre. 

Norteado por aqueles princípios, o Projeto Educativo para o próximo quadriénio deverá 

promover o sucesso escolar/educativo e evitar o abandono escolar, concretizado no crescimento 

do número de alunos que concluem o 3.º Ciclo e/ou o Ensino Secundário. Na sua dimensão 

formativa, deverá fomentar a interdisciplinaridade e consignar estratégias e atividades que visem 

a articulação entre todos os níveis de educação e ensino que existem no Agrupamento, promover 

a relação daquele polo escolar com Pais/Encarregados de Educação, implicar a comunidade 

envolvente e privilegiar relações e parcerias com instituições locais e regionais. 

A concretização destas metas passa pela transformação do perfil e motivação dos alunos, 

enquanto sujeitos da aprendizagem, a par de um forte investimento dos professores, dos outros 
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agentes educativos e da comunidade local. Para tal, é necessário proceder à diversificação de 

estratégias de apoio educativo, de modo a rentabilizar e consolidar meios e métodos de 

diferenciação pedagógica, que a diversidade sociocultural, gostos, interesses e aspirações dos 

alunos exigem. Torna-se ainda imperativo melhorar a articulação entre o Agrupamento, as 

empresas e serviços locais e regionais, a fim de aproximar a escola das realidades do mundo do 

trabalho. 

Este documento, relativo ao quadriénio 2013-2017, elaborado pelo Conselho Pedagógico, pela 

Direção do Agrupamento e pela Secção de Trabalho constituída para o efeito, é composto por oito 

capítulos, a saber: Introdução; Identidade e memória; Caracterização do concelho e do AEPAA; 

Diagnose: pontos fortes/boas práticas e pontos fracos/aspetos a melhorar; Princípios e Valores; 

Metas e Estratégias; Divulgação e Avaliação do Projeto Educativo; Anexos.  

 

 

II – Identidade e memória  

 

As origens do Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade 

remontam ao ano de 1973, quando foi criada a Escola Preparatória de 

Oleiros, pela Portaria nº 664/73, de 4 de outubro. Após a revolução do 25 

de abril de 1974 e até à atualidade, a escola tem adotado sucessivamente 

diferentes designações: Escola C+S de Oleiros, Escola EB 2,3/S Padre 

António de Andrade, Agrupamento de Escolas do Concelho de Oleiros 

(AECO) e, finalmente, Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade 

(AEPAA), a partir do ano 2003. 

O AEPAA deve o seu nome a um ilustre oleirense nascido nos finais do séc. XVI que, ao 

serviço da Companhia de Jesus, partiu para a Índia, movido por ideais de missionação e de 

propagação de fé cristã. 

António de Andrade nasceu em Oleiros, em 1580. Aqui residiu até 1596, quando, com 15 

anos, abandonou a casa dos seus pais para abraçar o noviciado em Coimbra, na Companhia de 

Jesus, tendo estudado durante um ano no Colégio de Coimbra (onde hoje está a Sé Nova) e na 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (departamentos de Zoologia e 

Ciências da Terra). 

Concluiu o noviciado com 19 anos; o espírito de missão foi muito forte e levou-o, a 22 de abril 

de 1600, na “nau S. Valentim onde ia o Vice-Rei Aires de Saldanha, com destino a Goa, onde chega 
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a 22 de Outubro do mesmo ano”. (F. PEREIRA, 1921) Posteriormente aprende línguas e dialetos 

locais, que muito necessários lhe foram ao longo da sua curta vida.  

Hábil, bem formado e dominando várias artes e disciplinas do seu tempo, empreendeu, então, 

a façanha que o tornaria conhecido: foi o primeiro europeu a ultrapassar a cordilheira dos 

Himalaias com as suas neves perpétuas e os seus desertos frios, acima dos 5000 metros de 

altitude. 

 

 

III – Caracterização do concelho e do AEPAA  

a) Caracterização do concelho 

O concelho de Oleiros, que integra o Agrupamento, estende-se por uma extensa área de 469,7 

km2, onde predominam o terreno acidentado e os vales profundos. Pertence à região Centro do 

país e à denominada Comunidade Intermunicipal do Pinhal Interior Sul (CIMPIS), juntamente com 

os restantes concelhos do distrito de Castelo Branco. Apresenta um povoamento disperso, com 

acessibilidades internas ainda com algumas limitações, fruto da orografia e da distância, por vezes 

grande, entre a sede do concelho e as dez freguesias que o compõem, a saber: Álvaro (13km); 

Cambas (20km); Estreito/Vilar Barroco (15km); Isna (12km); Madeirã (25km); Mosteiro (5km); 

Oleiros/Amieira; Orvalho (25km); Sarnadas de São Simão (24km) e Sobral (19km). 

A interioridade ditou algum isolamento geográfico do concelho de Oleiros que, embora possua 

uma razoável rede interna de vias de comunicação e transportes escolares, ainda não superou 

totalmente as acessibilidades externas, nomeadamente à capital do distrito. 

Com uma densidade populacional de 12hab/Km2 (censo de 2011), encontra-se bastante abaixo 

da média da sub-região em que se insere (27hab/Km2), ainda mais abaixo da densidade da Região 

Centro (82,5hab/Km2) e muito abaixo da densidade do país (114,5hab/Km2). Nota-se alguma 

concentração da população nas freguesias de Oleiros/Amieira, Estreito/Vilar Barroco e Orvalho.  

Assim, o concelho continua a apresentar indícios claros de desertificação e despovoamento, 

em virtude do êxodo rural, da emigração, da falta de empregos e da baixíssima taxa de natalidade. 

Atualmente, a população do concelho de Oleiros apresenta ainda um fraco grau de instrução. 

De acordo com os censos de 2011, 15,70% da população é analfabeta; quase metade possui 

apenas o 1º Ciclo do Ensino Básico; e somente 4% atinge um nível de ensino médio ou superior. 

Na CIMPIS, a taxa de analfabetismo, em 2011, é de 11,78% e na Região Centro atinge a 

percentagem de 6,39%.  
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Contudo, nestes últimos anos, têm-se verificado progressos no que diz respeito à taxa de 

literacia e ao sucesso escolar dos alunos, graças à melhoria significativa das infraestruturas 

escolares e à estabilidade do corpo docente. O número de alunos matriculados tem baixado 

gradualmente ao longo dos últimos anos, facto que evidencia a diminuição da população jovem do 

concelho. 

Na vertente económica, e ainda com base nos Censos de 2011, verifica-se que a população 

trabalha essencialmente no setor terciário (56%), sobretudo nos serviços e comércio, que 

dominam a economia local graças aos empregos criados pela administração pública e privada e 

pelo ramo da restauração e bebidas. Seguem-se os setores secundário (32%) e primário, com 

apenas 8,8%. 

Predominam as pequenas empresas, embora existam alguns espaços apropriados à 

implantação de unidades produtivas de maior dimensão. De salientar o aproveitamento de alguns 

recursos naturais, como acontece no setor energético com os parques eólicos, já disseminados por 

todo o concelho. 

A maior riqueza do concelho, a floresta, encontra-se desordenada, logo subaproveitada. A 

reflorestação feita é claramente insuficiente, face à destruição provocada pelos sucessivos 

incêndios de grande dimensão. 

Os oleirenses têm demonstrado ao longo do tempo um forte espírito associativo e religioso. 

Este traduz-se num elevado número de associações culturais, recreativas e desportivas, em 

atividade em todo o concelho, na riqueza do património religioso construído e no número de 

manifestações religiosas vividas ao longo de cada ano. 

A riqueza paisagística é inquestionável e proporcionadora de oportunidades turísticas. Nos 

últimos anos melhoraram significativamente as infraestruturas turísticas e hoteleiras. Destacam-se 

as praias fluviais, o Hotel de Santa Margarida, o Parque de Campismo e várias unidades de 

Turismo Rural. 

 

 

b) Caracterização do AEPAA 

Recursos materiais 

Ao nível das infraestruturas físicas, salientamos 

a escola sede do Agrupamento, onde funcionam o 2º e 

3º Ciclos do Ensino Básico e o Ensino Secundário. Aqui, 
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nesta escola sede, constituída por quatro blocos, situam-se os Serviços Administrativos, a 

Biblioteca Escolar/Centro de Recursos Educativos, as salas de informática, o refeitório, o bar, o 

auditório, os laboratórios, o gabinete dos Serviços de Psicologia e Orientação, a reprografia, as 

salas de aula, a sala de professores, a sala de Diretores de Turma, a sala do Secretariado de 

Exames e a sala de convívio dos alunos. É também aqui que está sedeada a Direção do 

Agrupamento, sendo, por isso, o espaço de eleição para o funcionamento e trabalho de todos os 

órgãos educativos. De referir que, no bloco D há uma rampa e um elevador para facilitar o acesso 

aos espaços por parte de pessoas com mobilidade reduzida. Existe também um tratorino com os 

mesmos objetivos.  

Para além da escola sede, estão integrados neste Agrupamento os Jardins de Infância de 

Estreito, Oleiros e Orvalho e ainda as Escolas Básicas de Estreito, Oleiros e Orvalho. 

No Estreito, o mesmo edifício engloba quatro salas, duas para cada um dos níveis de 

ensino. No entanto, devido ao reduzido número de alunos, apenas duas daquelas salas são 

utilizadas na componente letiva, sendo as outras utilizadas para a Componente de Apoio à Família 

e para as Atividades de Enriquecimento Curricular.  

Em Oleiros, a Educação Pré-Escolar funciona em edifício próprio, recentemente construído 

e com ótimas instalações e equipamentos, situado junto à escola sede, tal como o Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico. Este ocupa um edifício do Plano dos Centenários, com quatro salas de aula, 

razoavelmente apetrechado. Anexo ao mesmo, existe outro edifício, recentemente requalificado, 

com instalações destinadas a arquivo, a apoio aos professores e ao funcionamento de algumas 

Atividades de Enriquecimento Curricular. 

No Orvalho, os dois níveis de ensino funcionam no mesmo edifício, já requalificado e muito 

bem equipado, com duas salas.  

Todas as salas de aula do Primeiro Ciclo têm computador com acesso à internet. 

 

 

Recursos humanos 

 

Pessoal  docente 
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De acordo com os dados recolhidos no início do ano letivo 2013-2014, a tendência para a 

estabilidade no corpo docente é notória, pois verifica-se um número bastante significativo de 

professores afetos ao quadro da Escola.  

Esta estabilidade permite dar continuidade ao trabalho numa perspetiva de médio e longo 

prazo e ao desenvolvimento de projetos com maior consistência. 

 

Ano letivo 2013/2014 

Professores do 

Quadro de 

Agrupamento 

Professores do 

Quadro de Zona 

Pedagógico 

Professores 

Contratados 

 

Professores 

destacados 

 

Total de Professores 

em funções na escola 

 

33 6 11 2 53 

 

Pessoal não docente  

O pessoal não docente é constituído por assistentes operacionais e assistentes técnicos. O 

total de 28 funcionários distribui-se pelas seguintes categorias: 

 

Ano letivo 2013/2014 

 

Assistentes operacionais 

 

Assistentes técnicos 

Chefe dos Serviços 

Administrativos 

 

Total 

22 5 
 

1 

 

28 

 

Pessoal discente  

 O Agrupamento tem vindo gradualmente a perder alunos nos vários ciclos e níveis de 

ensino, o que tem dificultado quer a constituição de turmas, quer a diversificação da oferta 

educativa no Ensino Secundário. Este facto tem afetado também o corpo docente do 

Agrupamento que tem vindo igualmente a diminuir nos últimos anos letivos.   

 

Ano letivo 2013/2014 – Número de alunos 

 

AEPAA 
Pré-escolar 1º Ciclo 2ºCiclo 3ºCiclo Secundário Total 

 47 88 62 92 72 361 
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Considerando a existência do Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia de Oleiros, 

existe uma cobertura quase total no concelho deste nível de escolaridade. Comparativamente 

com os dados do Projeto Educativo anterior, parece não se verificar diminuição de alunos no 

Ensino Pré-Escolar. Esta situação verifica-se em virtude de o Jardim de Infância de Oleiros estar 

estruturado, a partir do ano letivo 2012/2013, em duas salas, o que permite o acolhimento de 

todos os alunos a partir dos dois anos. Relativamente ao Estreito e ao Orvalho, existe uma taxa de 

ocupação reduzida, abrangendo até alunos dos dois aos cinco anos. 

Pré-escolar 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos Total 

Oleiros 0 10 12 9 0 31 

Estreito 0 3 3 0 0 6 

Orvalho 0 4 2 3  1 10 

Total 0 17 17 12 1 47 

 

Relativamente à rede escolar do primeiro Ciclo, a mesma é constituída por três 

estabelecimentos de ensino, dois deles com lugar único (Estreito e Orvalho). A atividade letiva 

nestas escolas é dificultada pela inclusão de alunos de diversos anos na mesma turma. 

Em Oleiros, constata-se que o número de alunos / turma diminuiu de forma significativa 

em relação aos últimos cinco anos letivos. 

1º Ciclo 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano Total 

Oleiros 13 16 17 18 64 

Estreito 4 3 4 3 14 

Orvalho 5 3 2 0 10 

Total 22 22 23 21 88 

 

Frequentam a escola sede 226 alunos, distribuídos pelos diversos níveis de ensino. 

Verifica-se também a existência de um número significativo de alunos com problemas de 

aprendizagem ou com Necessidades Educativas Especiais. O acompanhamento destes alunos tem 

sido comprometido / limitado devido ao número reduzido de professores de Educação Especial. 

 
Escola Básica e Secundária P. 

António de Andrade 

5º 
ano  

6º 
ano 

7º 
ano 

8º 
ano 

9º 
ano  

10º 
ano 

11º 
ano 

12º 
ano  

Total 

32 30 23 47 22 22 401 10  

Total 2º Ciclo 62  

Total 3º Ciclo 92  

Total Secundário 72 
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 Total   226 
1 – Inclui 24 alunos do Curso Profissional 

 

Frequentam a escola sede 226 alunos, distribuídos pelos diversos níveis de ensino. 

Verifica-se também a existência de um número significativo de alunos com problemas de 

aprendizagem ou com Necessidades Educativas Especiais. O acompanhamento destes alunos tem 

sido comprometido / limitado devido ao número reduzido de professores de Educação Especial.  

 

Alunos com Necessidades Educativas Especiais 

 

 

 

 

 

Apesar de o número de alunos com Necessidades Educativas Especiais não ser elevado, algumas turmas 

registam  dois ou três alunos com este perfil. 

 

No ano letivo 2012/2013, e na sequência da preocupação em dar resposta às necessidades 

e expetativas dos alunos e da comunidade envolvente, o Agrupamento disponibilizou duas vias de 

frequência e conclusão do Ensino Secundário: Curso de Ciências e Tecnologias e Curso Profissional 

- Técnico de Gestão do Ambiente - abrangendo, assim, áreas de estudo diversificadas. No caso do 

Curso Profissional, procurou-se adaptar a oferta curricular às características do meio e do tecido 

empresarial do concelho, de forma a facilitar a empregabilidade. 

 

 

Outros Recursos 

PLATAFORMA DRIVE   

Constitui-se como um espaço virtual de comunicação, transpondo a Escola para fora do seu 

espaço físico. Esta plataforma possibilita uma maior colaboração entre os elementos da 

comunidade educativa, aliando os recursos diversificados que as Tecnologias da Informação e 

Comunicação e a Internet colocam, neste momento, à disposição dos professores. Mais tarde, este 

recurso será alargado aos alunos e à restante comunidade educativa.  

 

 

Pré-

escolar 
1º Ciclo 2ºCiclo 3ºCiclo Secundário Total 

4 5 8 13 8 38 
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IV - CRITÉRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO LETIVO  

 
No modelo organizativo das escolas, a gestão dos recursos humanos, físicos e materiais 

que lhe estão afetos, bem como os projetos em desenvolvimento constituem fatores relevantes 

para a distribuição de serviço docente numa perspetiva de permitir aprendizagens bem sucedidas 

nos alunos e na criação de ambientes favoráveis a um desempenho de qualidade das atividades 

letivas e não letivas com eco na imagem que se pretende projetar do agrupamento. 

1. Princípios  

1.1 A responsabilidade da distribuição do serviço docente é do Diretor, de acordo com o 

disposto na alínea d), ponto 4, do artigo 20º do Decreto-Lei nº 75/2008, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 137/2012; 

1.2 É competência do Diretor superintender a elaboração dos horários, aplicados os critérios 

definidos pelo Conselho Pedagógico e aprovados em Conselho Geral, de acordo com o 

disposto na alínea c), ponto 4 do artigo 20º, alínea l), ponto 1 do artigo 13º e alínea k) do 

artigo 33º do Decreto-Lei, acima mencionado; 

     1.3 A elaboração de horários quer das turmas quer dos professores obedecerá, 

primordialmente, a critérios de ordem pedagógica; 

     1.4 Para a elaboração de horários conjugar-se-ão os interesses dos discentes e da escola, no 

respeito inequívoco dos normativos legais vigentes e do Regulamento Interno; 

     1.5 De qualquer decisão poderá haver recurso escrito, fundamentado e individual. 

 

2. Critérios gerais 

2.1. A apresentação de cada horário obedecerá ao esquema de tempos letivos devidamente 

definidos quanto ao seu início e conclusão. 

2.2. Cada aula corresponderá a um bloco de 90 minutos ou a um segmento de 45 minutos. 

2.3. O período mínimo destinado ao almoço será de uma hora de acordo com o estabelecido no 

ponto 4.3, do Despacho nº 14026/2007, alterado pelo Despacho nº 5016-A/2012 

2.4 As aulas de Educação Física só poderão iniciar-se 1 hora após o término do período definido 

para o almoço, em cada dia /turma, ponto 4.4 do Despacho citado no ponto anterior. 
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2.5 As  reuniões dos órgãos de administração e gestão, estruturas de orientação educativa e 

serviços especializados de apoio educativo, não podem colidir com as atividades letivas. 

 

3. Critérios de nomeação dos Diretores de Turma 

3.1 Na atribuição das Direções de Turma deve atender-se aos seguintes critérios: 

a) Dar sequência ao cargo ao longo do ciclo de estudos. 

3.2 Para além dos critérios referidos anteriormente, deverá atender-se também ao perfil do 

docente, quer a nível da sua relação com os alunos e encarregados de educação, quer a nível 

do grau de desempenho do cargo, bem como à experiência do mesmo. 

3,3. Deve evitar-se a atribuição de mais do que uma direção de turma ao mesmo docente e a 

docentes que não tenham todos os alunos da turma. 

 

 

4. Definição das opções curriculares 

4.1  2º CEB – tempos de 45mn 

     5º 6º 

Português 6 6 

Inglês 3 3 

História e Geografia Portugal 3 3 

Matemática 6 6 

Ciências Naturais 3 3 

Educação Visual 2 2 

Educação Tecnológica 2 2 

Educação Musical 2 2 

Educação Física 3 3 

Educação Moral e Religiosa 1 1 
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4.2 3º CEB – tempos de 45mn 

  7º 8º 9º 

Português 5 5 5 

Inglês 3 2 3 

Língua Estrangeira II 3 3 2 

História 2 3 3 

Geografia 3 2 3 

Matemática 5 5 5 

Ciências Naturais 3 3 3 

Físico -Química 3 3 3 

Educação Visual 2 2 3 

TIC e Oferta de Escola 2 2   

Educação Física 3 3 3 

Educação Moral e Religiosa 1 1 1 

 

 

4.4 Oferta de Escola 

7º ano - Artes Plásticas 

8º ano - Artes Plásticas 

 

5. Oferta complementar  

  1º Ciclo - Educação para a Cidadania 

5º anos – Educação para a Cidadania   

  6º anos - Metodologia Projetual 
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  7º anos - Empreender com arte 

8º anos – Patrimônio Cultural e edificado 

  9º anos – Técnicas de Estudo 

 

 5.3 Critérios para a atribuição do tempo de Oferta Complementar 

5.3.1 Educação para a cidadania  

● preferencialmente atribuído ao diretor de turma. 

● pode ser atribuído a outros docentes do Conselho de Turma. 

5.3.2 Projeto Empreendedorismo 

● Docente do Agrupamento com formação na área 

 

6. Organização dos apoios educativos 

No 1º ciclo: 

A organização dos apoios educativos a desenvolver deve ter em linha de conta os seguintes 

pressupostos: 

 

6.1. Destinam-se a alunos que revelam dificuldades numa dada área curricular, propostos pelo 

docente titular de turma no âmbito dos planos de acompanhamento, e a alunos cujo 

rendimento escolar assim o exija. 

6.2. Requerem planos de intervenção e metodologias específicas e constituem-se como 

complemento às estratégias desenvolvidas na sala de aula, quer no âmbito da área 

curricular em causa quer no âmbito do apoio ao estudo. 

6.3. O agrupamento dispõe de um crédito de horas letivas semanal calculado de acordo com a 

fórmula expressa na lei vigente. Essas horas serão atribuídas a docentes existentes na 

escola sem turma atribuída, designadamente os que exercem funções de administração e 

gestão, coordenadores de departamento, coordenadores de estabelecimento ou 

docentes com insuficiência de tempos letivos. 

6.4. As horas de apoio devem constar no horário dos docentes. 

 

No 2º/3º ciclos do ensino básico e no ensino secundário: 

Apoio ao estudo do 2º CEB, sempre que possível atribuídos a docentes de acordo com o 

seguintes pressupostos: 
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   2 tempos -  Língua portuguesa  e Inglês 

   2 tempos - Matemática e Ciências Naturais 

   1 tempo - História e Geografia de Portugal 

A organização do Apoio ao Estudo deve ter em linha de conta os seguintes pressupostos: 

6.1. Destinam-se a alunos que revelam dificuldades numa dada disciplina, propostos pelo CT 

no âmbito dos planos de acompanhamento, e a alunos cujo rendimento escolar assim o 

exija, desde que, no âmbito da própria disciplina, não seja possível a respetiva 

recuperação. 

6.2. Requerem planos de intervenção e metodologias específicas e constituem-se como 

complemento às estratégias desenvolvidas na sala de aula. 

6.3. Podem ter carácter transitório sob proposta do professor da disciplina ao Conselho de 

Turma, ou seja, um dado aluno poderá frequentar as aulas de Apoio ao Estudo durante 

um determinado período de tempo. 

6.4.  Apoio ao estudo 

6.4.1. 2º Ciclo: Apoio ao Estudo - Tendo por base os resultados do ano letivo anterior, e as 

propostas emanadas do Conselho de Turma do terceiro período, Língua Portuguesa, 

Matemática, Língua Estrangeira  são as áreas disciplinares selecionadas para a 

concretização do apoio ao estudo, sempre que possível, os alunos por turma/ grupo, 

deverão estar constituídos em função das suas necessidades, dificuldades. A proposta dos 

alunos para este apoio deverá decorrer de uma análise individual dos alunos da turma, 

por parte do Conselho de Turma. 

6.4.1. 3º Ciclo: Apoio Pedagógico Acrescido - Tendo por base os resultados do ano letivo 

anterior, e as propostas emanadas do Conselho de Turma do terceiro período, Língua 

Portuguesa, Matemática, Língua Estrangeira  são as áreas disciplinares selecionadas para 

a concretização de apoio, não podendo ultrapassar, sempre que possível, os 10 alunos 

por turma/ grupo, os quais deverão estar constituídos em função das suas necessidades, 

dificuldades. A proposta dos alunos para este apoio deverá decorrer de uma análise 

individual dos alunos da turma, por parte do Conselho de Turma. 

6.5. O Apoio ao Estudo é de frequência obrigatória para os alunos para tal indicados pelo 

Conselho de Turma, desde que obtido o acordo dos encarregados de educação.O controlo 

das aulas de Apoio ao Estudo, deve ser efetuado no livro de ponto, ou sumários 

eletrónicos, devendo o docente numerar a sessão, registar as tarefas realizadas com os 

alunos e as respetivas ausências. 
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6.6. As faltas dos alunos devem ser contabilizadas a fim de informar o encarregado de 

educação e contam apenas para efeitos estatísticos. 

6.7. O professor da disciplina, o professor do apoio educativo, o diretor de turma e o 

encarregado de educação devem partilhar informação relativa ao processo de aplicação e 

avaliação do apoio educativo. 

6.8. Os alunos sujeitos ao apoio educativo devem ser avaliados regularmente, tomando por 

referência o seguinte: 

a) Parâmetros de avaliação: a assiduidade e a pontualidade, o comportamento, a 

participação e o interesse, a evolução da aprendizagem e o grau de superação das 

dificuldades. 

6.9. No final de cada período letivo, o professor de apoio deve elaborar um relatório de 

avaliação por grupo, que será entregue ao Diretor de Turma. 

 

CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DOS HORÁRIOS DOS ALUNOS 

 

1.Organização das atividades letivas 

 

No Pré-escolar: 

1.1. O horário dos alunos deve ser distribuído ao longo dos 5 dias da semana de modo 

equilibrado, de acordo com o número de horas do respetivo plano de estudos. 

1.2. Auscultados os Encarregados de Educação e autarquia, deverá ser supervisionada a 

atividades de animação e apoio à família pela educadora. 

 

No 1º Ciclo: 

1.1. O horário dos alunos deve ser distribuído ao longo dos 5 dias da semana de modo 

equilibrado, de acordo com o número de horas do respetivo plano de estudos. 

1.2. As atividades curriculares serão geridas pelo professor tendo em conta as indicações 

legalmente previstas para cada área curricular disciplinar (matrizes curriculares do 

Decreto-Lei nº 139/2012) e das opções assumidas pelo departamento, aprovadas em 

Conselho Pedagógico. 

1.3. O horário dos alunos organiza-se de acordo com os agrupamentos da seguinte forma: 

● Período da manhã: 

9.00h às 12.00h 
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● Período da tarde:  

13.30h às 17h30h 

 

1.4. As atividades de enriquecimento do currículo decorrem em horário estipulado pela lei 

vigente. 

1.4.1. No sentido de ser implementada a modalidade teórico práticas, estas desenvolver-se-ão 

num bloco de dois tempos letivos. 

1.4.2. Deverão ser definidas em departamento curricular as formas de articulação das 

atividades curriculares da responsabilidade do professor titular de turma com as 

Atividades de Enriquecimento Curricular. 

1.5. No sentido de serem colmatadas as dificuldades sentidas pelas famílias, organizar-se-ão 

atividades de tempos livres. ? 

 

Nos 2º/3º Ciclos do EB e no Ensino Secundário: 

1.1. O horário dos alunos deve ser distribuído ao longo dos 5 dias da semana de modo 

equilibrado, prevendo, pelo menos e sempre que possível, 1 tarde livre, de acordo com o 

número de horas do respetivo plano de estudos. à exceção dos alunos dos cursos 

profissionais. 

1.2. Nos dias com maior número de aulas, as atividades letivas que constam do currículo do 

aluno não devem ir além dos 4 blocos diários, com exceção dos alunos que frequentam os 

cursos profissionais que poderão ter 5 blocos diários em 2 dias da semana. 

1.3. Nos dias com maior número de aulas, os horários deverão ter uma distribuição onde se 

integrem disciplinas de carácter teórico  de manhã e disciplinas de carácter prático no 

período da tarde sempre que possível. 

1.4. Os blocos das disciplinas de Língua Estrangeira e de Educação Física não devem ser 

lecionadas em dias seguidos. Relativamente às restantes disciplinas, quando a carga letiva 

tiver que ser distribuída por dois dias, ou mais dias, deve evitar-se, também, que estes 

sejam seguidos. 

1.5. Na distribuição da carga letiva semanal não devem existir furos nem de aulas isoladas. 

1.6. Nenhuma turma poderá ter mais do que 6 segmentos de 45 ou 3 blocos de 90 minutos 

consecutivos; 
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1.7- Relativamente ao funcionamento das aulas da tarde, nunca colocá-las na de 4ª feira à 

tarde, uma vez que colide com as atividades do Desporto escolar. 

 

2 Organização das atividades (Ocupação plena de tempos livres) 

 

As atividades de natureza lúdica, desportiva, cultural ou científica, devem desenvolver-se nos 

tempos letivos desocupados dos alunos por ausência imprevista de professores. 

 

 

3. Desdobramentos e simultâneos 

 

3.1Nos 7º, 8º e 9º anos de escolaridade desdobrar, nos termos das orientações vigentes, as 

disciplinas de Ciências Naturais (CN) e Físico-Química (FQ), de modo a permitir a 

realização de atividades experimentais no período de 90 minutos, desde que o número de 

alunos seja igual ou superior a 20. 

3.2. Nos cursos do ensino secundário criados podem ocorrer desdobramento de 1 bloco de 135 

minutos das disciplinas de Física e Química A e de Biologia-Geologia, de um bloco de 90 

minutos nas disciplinas de Biologia e Química, desde que o número de alunos seja 

superior a 20. 

3.3. Nesta situação e quando houver lugar a desdobramento, os horários de funcionamento das 

disciplinas deverão ser simultâneos. 

3.4. Poderá haver outros se aprovadas pela tutela, no âmbito do plano de ação estratégica 

 

CRITÉRIOS PARA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO LETIVO 

 

1. No âmbito da distribuição de serviço docente, reafirma-se o primado da importância fulcral do 

aluno na escola, pelo que as preferências dos docentes apenas deverão ser tomadas em conta 

quando não colidam com os objetivos da escola enquanto instituição, não prejudiquem o seu 

bom funcionamento nem contrariem as disposições legais e regulamentares. 

2. Procurar-se-á manter a continuidade do professor na turma, desde que não haja motivos que 

aconselhem a sua substituição (situações registadas em documentos oficiais ou do 

conhecimento da Direção) ou por proposta de melhor funcionamento das atividades letivas 

decidido em reunião de grupo. 
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3. Nos Jardins de infância e escolas de 1º ciclo de lugar único, o docente aceita o grupo/ turma que 

lhe for atribuída.  

4. As turmas serão distribuídas pelos professores de acordo com as seguintes diretrizes: 

● Continuidade pedagógica dentro do ciclo de estudos; 

● Docente com mais tempo de serviço; 

5. Nos grupos disciplinares com 2 ou mais professores, as turmas serão distribuídas pelos 

professores de acordo com as seguintes diretrizes: 

● Continuidade pedagógica dentro do ciclo de estudos; 

● Adequação do perfil do docente ao perfil da turma. 

6. A atribuição de cargos será feita para que não exista acumulação; 

7. Na distribuição de serviço dever-se-á ter em linha de conta a adequação do perfil do professor 

às necessidades da turma designadamente quanto àquelas que apresentem problemas de 

assiduidade, indisciplina, insucesso repetido, etc. 

8. Dever-se-á evitar a atribuição de turmas com disciplinas sujeitas a exame final a professores 

para os quais haja previsibilidade de ausência prolongada. 

9. Na distribuição de serviço letivo ter-se-á em conta um número máximo de turmas e níveis a 

atribuir a cada docente de forma a assegurar o necessário equilíbrio global, garantindo um 

elevado nível de qualidade. Esse número máximo deverá ser casuisticamente definido em 

função da área de formação do docente e do serviço que resta distribuir. 

10. Os critérios de distribuição da componente letiva aos docentes são: a graduação profissional 

excetuando o caso em que o docente mais graduado opte pela continuidade pedagógica. A 

optar pela mesma, deverá prevalecer a continuidade com os alunos de uma turma ao longo de 

um ciclo de estudos/ ou prosseguimento de estudos, as situações referidas no ponto 2.  

11. Na organização dos horários dos docentes, reportados a 35 horas semanais, na componente 

não letiva, será efetuada a seguinte distribuição: 

a. Componente não letiva de estabelecimento – 3 horas;1 

                                                           
1 Se o número de alunos que o docente leciona for superior a 100: Componente não letiva de Estabelecimento = 1 e 

Trabalho Individual = 12. 

Docente que lecionem AEC’s fazem 1 ou nenhuma hora. 
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b. Trabalho Individual (inclui as reuniões) – 10 horas;1 

Consideram-se para a contagem dos 100 alunos apenas as disciplinas curriculares.  

12. O horário do docente não deve incluir mais de 3 blocos ou 6 segmentos letivos consecutivos 

(deve evitar-se incluir mais de 8 segmentos letivos diários). 

13. O horário do docente deve contemplar um período para almoço de acordo com o estipulado 

na lei vigente. 

14. As horas de apoio educativo ou outras que sejam atempadamente conhecidas ou solicitadas 

pelos conselhos de turma farão parte integrante do horário do docente. 

15. Os docentes que ao longo do ano prevejam a redução de serviço letivo ou condicionamentos 

na elaboração do horário deverão dar conta da situação à Direção. 

ATIVIDADES DE OCUPAÇÃO DOS TEMPOS LETIVOS POR AUSÊNCIA DO DOCENTE 

 

Enquadramento 

Este plano de atividades para a Ocupação Plena dos Tempos Escolares (OPTE), estrutura-se  

nas seguintes modalidades: 

De acordo com o Despacho Normativo nº6 de 2014, artigo 7º, número 2, alínea b): 

 

Conceitos 

● Bolsa de substituição - A bolsa de substituição é o conjunto de professores que, em cada 

tempo letivo, se encontra disponível para suprir a ausência de qualquer docente a uma 

ou mais aulas de qualquer turma. 

● Falta por motivos previstos - As faltas por motivos previstos são aquelas que ocorrem 

com conhecimento prévio do docente, devendo este dar conhecimento da ocorrência à 

Direção, com a antecedência possível. Estão neste caso, por exemplo, as faltas por 

casamento, para consultas médicas, para tratamentos ambulatórios, para formação, ao 

abrigo do nº 2 do artigo 102º do ECD, para cumprimento de obrigações legais, etc.  

● Falta por motivos imprevistos - A falta por motivos imprevistos é aquela que ocorre por 

causas alheias à vontade do professor sem possibilidade da sua previsão. Estão neste 

caso as faltas por atraso de transporte, por doença súbita, etc. O professor deve, 

também nestes casos, procurar avisar o mais rapidamente possível os serviços da 

escola.  
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● Permuta - A permuta é a transposição recíproca de posição de duas ou mais aulas de 

diferentes disciplinas / áreas curriculares no horário de uma turma. 

● Plano de aula - Conjunto de indicações contendo objetivos, conteúdos, 

estratégias/atividades e formas de avaliação, organizado de forma a permitir a 

lecionação de uma aula de uma determinada disciplina/ área curricular, a uma 

determinada turma. 

Operacionalização da Permuta 

1. O professor que prevê faltar pode efetuar, em situações justificáveis, permuta com um 

professor de outra disciplina da mesma turma. 

2. Os professores que efetuam a troca de aula devem, preferencialmente, ter os mesmos alunos 

inscritos nas disciplinas que lecionam; 

3. Para tal deverá ser elaborado um pedido com indicação das aulas e dos professores que 

pretendem permutar, o qual deverá ser entregue na Direção com uma antecedência mínima de 

dois dias úteis, para que seja concedida a respetiva autorização. 

4. Nestas condições não haverá lugar à marcação de falta ao docente substituído. 

5. Desta situação não poderá resultar, obviamente, prejuízo em número de aulas para os alunos 

nem desrespeito pelos tempos marcados no horário da turma. 

6. Os professores deverão informar os alunos com antecedência, para que estes sejam portadores 

do material didático necessário. 

7. O Livro de Ponto da Turma será assinado pelo professor substituto que sumariará a matéria 

efetivamente lecionada e numerará a lição sequencialmente relativamente à sua disciplina; 

8. Os alunos não devem ficar com furos no horário, decorrentes da troca de aulas; 

9. A troca de aulas será assegurada num prazo máximo de duas semanas. 

10. Nos Cursos Profissionais, atendendo ao facto de os volumes de horas de formação serem 

executados conforme legislação, os docentes têm sempre que compensar as horas em falta, 

mesmo fora do seu horário normal, se necessário. À Coordenação da Equipa Pedagógica 

compete alocar outro docente sempre que seja possível prever a ausência do docente. 
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Produção de efeitos 

1. O disposto no presente documento entrará em vigor no dia 1 de Setembro 2016; 

2. Os efeitos terão a duração do ano letivo de 2015-2016 ou até revogação total ou parcial do 

mesmo. 

3. O presente documento não se aplica aos alunos do Curso Profissional, cuja organização e gestão 

curricular se regem por regras próprias. 

 

CRITÉRIOS PARA A CONSTITUIÇÃO DE TURMAS  

(Despacho normativo nº1-H/2016, de 14 de abril) 

 

Regras Gerais a Observar na Constituição de Turmas 

 

Pretende-se uniformizar, de uma forma esclarecedora, os critérios para a constituição de turmas. 

 

Disposições comuns à constituição de turmas: 

1. Até ao dia 5 de julho são elaboradas e afixadas listas de crianças e alunos 

matriculados na educação pré-escolar e no ensino básico. 

2. Até 29 de julho são elaboradas e afixadas as listas de crianças e alunos admitidos na 

educação pré-escolar e nos ensinos básicos e secundários. 

3. Na constituição das turmas, devem prevalecer critérios de natureza pedagógica, 

aprovados pelo conselho pedagógico, competindo ao Diretor aplicá-los no quadro de uma eficaz 

gestão. 

4. As listas das turmas dos restantes ciclos de ensino serão afixadas, em agosto. 

5. O desdobramento das turmas e ou o funcionamento de forma alternada de 

disciplinas dos ensinos básico e secundário e dos cursos profissionais é autorizado nos termos 

definidos em legislação e ou regulamentação próprias. 

6. As turmas dos anos sequenciais do ensino básico e dos cursos de nível secundário 

de educação, incluindo os do ensino recorrente, bem como das disciplinas de continuidade 

obrigatória, podem ser constituídas com um número de alunos inferior ao previsto nos artigos 

19.º a 21.º e no número seguinte, desde que se trate de assegurar o prosseguimento de estudos 

aos alunos que, no ano letivo anterior, frequentaram o estabelecimento de ensino com 

aproveitamento e tendo sempre em consideração que cada turma ou disciplina só pode ser 
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constituída com qualquer número de alunos quando for única, mediante prévia autorização, nos 

termos do n.º 4. 

7. Nos cursos científico-humanísticos será criada, nos estabelecimentos de ensino que 

para tal disponham de condições logísticas e de modo a proporcionar uma oferta distribuída 

regionalmente, a modalidade de ensino recorrente. O número mínimo de alunos para abertura de 

uma turma de ensino recorrente é de 30. No caso de haver desistências de alunos, comprovadas 

por faltas injustificadas de mais de duas semanas, reduzindo -se a turma a menos de 25 alunos, a 

mesma extingue -se e os alunos restantes integram outra turma do mesmo estabelecimento de 

ensino ou de outro. 

8. A constituição ou a continuidade, a título excecional, de turmas com número 

inferior ao estabelecido nos artigos 18.º a 21.º e no número anterior, carece de autorização dos 

serviços do Ministério da Educação e Ciência competentes, mediante análise de proposta 

fundamentada do diretor do estabelecimento de educação e de ensino ou de orientações do 

membro do Governo responsável pela área da educação, em casos em que se mostre oportuno 

implementar ofertas educativas ou disciplinas para as quais não exista a garantia de ter o número 

mínimo de alunos estipulado, atendendo, nomeadamente, à densidade populacional estudantil 

local ou à especificidade da oferta. 

9. A constituição ou a continuidade, a título excecional, de turmas com número 

superior ao estabelecido nos artigos 18.º a 21.º e no n.º 3 carece de autorização do conselho 

pedagógico, mediante análise de proposta fundamentada do diretor do estabelecimento de 

educação e de ensino. 

 

 

Funcionamento com número de alunos inferior ao previsto 

 1- As turmas dos anos sequenciais do Ensino Básico e dos cursos de nível secundário de 

educação, incluindo os do Ensino Recorrente, bem como das disciplinas de continuidade 

obrigatória, podem funcionar com um número de alunos inferior ao previsto. A situação é 

permitida desde que se trate de assegurar o prosseguimento de estudos aos alunos que, no ano 

letivo anterior, frequentaram a escola com aproveitamento e tendo sempre em consideração que 

cada turma ou disciplina só pode funcionar com qualquer número de alunos quando for única. 

2. A constituição, a título excecional, de turmas com número inferior ou superior ao 

estabelecido carece de autorização da respetiva Direção Regional de Educação, mediante análise 
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de proposta fundamentada do órgão de direção executiva do estabelecimento de ensino, ouvido o 

conselho pedagógico. 

 

 

Rede escolar 

1. Compete às Direções Regionais de Educação, em colaboração com o Diretor de cada 

escola, fixar caso a caso a capacidade máxima das instalações das escolas. 

 

Educação Pré-Escolar 

1. Os grupos de crianças serão constituídos por um mínimo de 20 e um máximo de 25 

crianças, não podendo ultrapassar esse limite, embora, quando se trate de grupo homogéneo de 

crianças de 3 anos de idade, não pode ser superior a 15 o número de crianças confiadas a cada 

educador.  

2. Deve ser respeitada em cada grupo turma a heterogeneidade de crianças por sexo e 

idade.  

3. Construir grupos de crianças tendo por base o grupo turma do ano letivo anterior, 

mantendo as crianças que continuam no Jardim de Infância.  

 

1º Ciclo  

1. Prevalência de critérios de natureza pedagógica; 

2. As turmas serão constituídas com o número de alunos permitido por lei.  

3. Continuidade de turmas constituídas no ano letivo anterior, no caso do 2º, 3º e 4º ano.  

4. Heterogeneidade de alunos por sexo e idade.  

5. Na formação de turmas de 1º ano deverão ser tidas em linha de conta as informações 

das Educadoras de Infância.  

6. Na formação de turmas do 1º ano os grupos oriundos dos jardins de Infância e Colégios, 

caso não possam integrar a mesma turma, serão divididos de acordo com as informações dadas 

pelas Educadoras de Infância e as preferências manifestadas pelos Encarregados de Educação.  

7. Integração de irmãos na mesma turma e/ou horário, salvo indicações em contrário do 

Encarregado de Educação.  

 

2º e 3º Ciclos  

1. Prevalência de critérios de natureza pedagógica;  
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2. As turmas serão constituídas com o número máximo de alunos permitido por lei.  

3. Heterogeneidade de alunos por sexo e idade. 

4. Para a constituição de turmas no 5º ano, deve atender-se às indicações pedagógicas 

fornecidas pelo Professor do 1º Ciclo (parecer do professor Titular de Turma) e/ou Psicólogo sobre 

os alunos do 4º ano.  

5. Na formação de turmas do 5º ano os grupos oriundos das diferentes turmas dos 

estabelecimentos de ensino do 1º Ciclo poderão ser divididos de acordo com as informações dos 

Professores Titulares de Turma e preferências manifestadas pelos Encarregados de Educação.  

6. Na formação de turmas do 7º ano, os alunos serão distribuídos de acordo com a opção 

de Língua Estrangeira II.  

7. Na formação de turmas do 7º ano, os alunos agrupados de acordo com a Língua 

Estrangeira II serão distribuídos em turmas segundo a opção artística.  

8. Respeito pelas indicações dos Conselhos de Turma do final do 3º Período do ano letivo 

anterior.  

9. Continuidade de turmas constituídas no ano letivo anterior.  

10. Integração de irmãos na mesma turma e/ou horário, salvo indicações em contrário do 

Encarregado de educação.  

11. Prosseguimento de estudos em disciplinas de continuidade obrigatória. 

 

Constituição de turmas no ensino secundário 

1 — Nos cursos científico -humanísticos e nos cursos do ensino artístico especializado, nas 

áreas das artes visuais e dos audiovisuais, no nível secundário de educação, o número mínimo 

para abertura de uma turma é de 26 alunos e o de uma disciplina de opção é de 20 alunos, sendo 

o número máximo de 30 alunos. 

2 — Nos cursos do ensino artístico especializado, o número de alunos para abertura de 

uma especialização é de 15. 

3 — Na especialização dos cursos do ensino artístico especializado, o número de alunos 

não pode ser inferior a oito, independentemente do curso de que sejam oriundos. 

4 — O reforço nas disciplinas da componente de formação específica ou de formação 

científico -tecnológica, decorrente do regime de permeabilidade previsto na legislação em vigor, 

pode funcionar com qualquer número de alunos, depois de esgotadas as hipóteses de articulação 

e de coordenação entre estabelecimentos de ensino da mesma área pedagógica, mediante 

autorização prévia dos serviços do Ministério da Educação e Ciência competentes. 



 
27 

5 — Nos cursos profissionais, as turmas são constituídas por um número mínimo de 24 

alunos e um máximo de 30 alunos, exceto nos Cursos Profissionais de Música, de Interpretação e 

Animação Circenses e de Intérprete de Dança Contemporânea, da Área de Educação e Formação 

de Artes do Espetáculo, em que o limite mínimo é de 14. 

6 — As turmas de cursos profissionais que integrem alunos com necessidades educativas 

especiais de caráter permanente, cujo programa educativo individual o preveja e o respetivo grau 

de funcionalidade o justifique, são constituídas por 20 alunos, não podendo incluir mais de dois 

alunos nestas condições. 

7 — É possível agregar componentes de formação comuns, ou disciplinas comuns, de dois 

cursos diferentes numa só turma, não devendo os grupos a constituir ultrapassar nem o número 

máximo nem o número mínimo de alunos previstos no n.º 5 

8 — As turmas dos anos sequenciais dos cursos profissionais só podem funcionar com um 

número de alunos inferior ao previsto no n.º 5, quando não for possível concretizar o definido no 

número anterior. 

 

RELAÇÕES COM A COMUNIDADE EDUCATIVA  

A Escola mantém com a comunidade educativa, a autarquia e outras instituições uma 

estreita colaboração no desenvolvimento, acompanhamento e dinamização dos seus projetos de 

formação e de educação.  

Consciente da importância dos Pais e Encarregados de Educação na vida e percurso escolar 

dos respetivos educandos, é preocupação constante do Agrupamento motivar a participação 

daqueles, de forma mais ativa e interveniente e abrir portas a uma comunicação efetiva, no 

sentido da prevenção e resolução de problemas. 

 

ESTRUTURAS 

ESTRUTURAS DE APOIO EDUCATIVO  

 

BIBLIOTECA ESCOLAR/CENTRO DE RECURSOS EDUCATIVOS (BE/CRE)  

A BE/CRE integra-se plenamente na comunidade escolar e contribui para a consecução das 

metas definidas neste Projeto Educativo. É fundamental a existência e o mantimento de parcerias 

com o Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares e com a Biblioteca Municipal de Oleiros. 

 

SERVIÇO DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO ESCOLAR E PROFISSIONAL  
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No presente ano letivo foi, pela primeira vez, colocada uma Psicóloga ao serviço do 

Agrupamento. O Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) funciona na escola-sede e visa o apoio 

psicopedagógico de alunos, o seu acompanhamento em consulta psicológica e a orientação 

escolar e profissional, principalmente dos alunos do 9º e 12º anos. Algumas das atividades 

desenvolvidas pela Psicóloga são a proposta de estratégias de apoio aos professores e aos 

Encarregados de Educação, no âmbito psicopedagógico; o acompanhamento no processo de 

escolha escolar e/ou profissional dos alunos; a colaboração em atividades de inserção social; o 

encaminhamento e o desenvolvimento de atividades, estágios ou outras experiências de trabalho 

em colaboração com os serviços da comunidade.  

 

 SERVIÇO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Os docentes de Educação Especial procuram incrementar medidas que visam a inclusão e 

sucesso educativos dos alunos identificados com Necessidades Educativas Especiais, de um modo 

tão pleno quanto possível. Num espírito de articulação com outras estruturas da Escola, 

asseguram, para além do previsto no Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro, um acompanhamento 

dos alunos, das respetivas famílias e dos profissionais docentes e não-docentes.  

 

PROJETOS e CLUBES  

Os Projetos e os Clubes visam contribuir transversalmente para a concretização das metas 

do Projeto Educativo. Atualmente, existem os que a seguir se enunciam: 

 

PROJETO DE DESPORTO ESCOLAR  

O Desporto Escolar promove a aquisição de hábitos de vida saudável e a formação integral 

dos jovens em idade escolar através da prática de atividades físicas e desportivas.  

O projeto pretende estimular os alunos a aderir à prática de atividades recreativas e 

formativas externas variadas: futsal, atletismo, dança e outras atividades.  

 

PROJETO EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE  

Contemplado na política do Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE), o Projeto 

Educação para a Saúde tem como objetivos a adoção de princípios e práticas saudáveis na vida 

diária da comunidade em que o Agrupamento se integra, procurando contribuir para a prevenção 

e controlo de comportamentos de risco e o uso de boas práticas ao nível de hábitos alimentares, 

atividade física e educação sexual. 
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O projeto consubstancia-se em áreas de intervenção como a alimentação e a atividade 

física, o consumo de substâncias psicoativas, a sexualidade e a violência em meio escolar. 

 

CLUBE DE CINEMA  

Este projeto visa o conhecimento do universo cinematográfico e tem como objetivo o 

desenvolvimento da sensibilidade estética, do sentido de responsabilidade e de autonomia e do 

espírito crítico. 

 

PROJETO JORNAL ESCOLAR 

O jornal escolar divulga, enquanto suplemento do jornal regional Oleiros Magazine, 

notícias, trabalhos, projetos, atividades, jogos de cariz lúdico e pedagógico-didático e dá voz à 

criatividade poética e narrativa da comunidade escolar. Constitui-se como um espaço privilegiado 

de promoção e partilha de eventos, atividades, reflexões, temáticas desenvolvidas dentro e fora 

da sala de aula, propiciando a formação individual de atitudes e valores e enriquecimento pessoal. 

Aberto a sugestões e com publicações periódicas regulares, o jornal é um veículo difusor da vida 

da Escola. 

 

CLUBE DE SOLIDARIEDADE  

O Clube de Solidariedade, dinamizado pela professora de Educação Moral e Religiosa 

Católica, tem como objetivo envolver toda a comunidade escolar na resposta a situações pontuais 

de fragilidade social. Desenvolve ações para angariação de fundos e procura apoios junto de 

instituições da comunidade. 

 

CLUBE DE MÚSICA  

Este projeto tem como objetivos o desenvolvimento da musicalidade e do controle técnico-

artístico, a prática do canto e da música de forma individual ou coletiva, a preparação e 

representação de peças musicais e a aquisição e exploração de conhecimentos sobre diferentes 

técnicas vocais e experimentais. 

 

CLUBE DE TIC  

Este projeto visa essencialmente incentivar os alunos a pesquisar informação e redigir 

trabalhos escolares de diferentes disciplinas e/ou projetos, alargar os conhecimentos dos alunos 



 
30 

ao nível das tecnologias da informação e comunicação, promover a partilha de conhecimentos de 

informática entre eles e promover a sua auto-estima. 

 

CLUBE DA CIÊNCIA /FLORESTA 

O Clube da Ciência/Floresta propõe a concretização de atividades de caráter ecológico, 

visando os seguintes objetivos: sensibilizar os alunos para a necessidade de preservação do 

ambiente, responsabilizando-os para o futuro deste; sensibilizar os alunos para a importância da 

redução do lixo; consciencializar os jovens de que a redução de lixo contribui para a preservação 

dos ecossistemas; promover o contacto com materiais reciclados/recicláveis; e desenvolver a 

criatividade dos alunos no que respeita à reutilização de materiais. 

 

EQUIPA PTE 

Esta equipa tem por objetivo elaborar, no Agrupamento, um plano de ação anual para as 

Tecnologias de Informação e Comunicação, para promover a utilização das mesmas nas atividades 

letivas e não letivas, rentabilizando os meios informáticos disponíveis. Visa também coordenar, 

acompanhar e apoiar a execução de vários projetos e iniciativas próprias nesta área, integrando-as 

no ensino, na aprendizagem e na segurança ao nível da escola. Propõe a colaboração no 

levantamento de necessidades de formação e certificação em Tecnologias da Informação e da 

Comunicação de docentes e não docentes, fomentando a criação e participação dos docentes em 

redes colaborativas de trabalho com outros docentes ou agentes da comunidade educativa e 

zelando pelo funcionamento dos equipamentos e sistemas tecnológicos instalados no 

Agrupamento. 

 

 

OUTRAS ESTRUTURAS 

 

SECÇÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOCENTE 

É constituída pelo Diretor que preside e por quatro docentes eleitos de entre os membros 

do Conselho Pedagógico, competindo-lhe aplicar o sistema de avaliação de desempenho, 

calendarizar o processo, conceber os instrumentos de registo, acompanhar e avaliar todo o 

processo, aprovar a classificação final, apreciar e decidir sobre as reclamações e aprovar o plano 

de formação. 
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CONSELHO COORDENADOR DA AVALIAÇÃO DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

 Estabelece os critérios, as regras e os objetivos que regem a avaliação do pessoal não 

docente, aplicando a respetiva avaliação. (em conformidade com o disposto na Lei nº66-B/2007) 

 

COMISSÃO DOS DOCUMENTOS ORGANIZACIONAIS 

Tem por objetivo elaborar a proposta para os vários documentos orientadores do 

Agrupamento, proceder à sua actualização permanente bem como compilar, organizar e 

uniformizar outros documentos essenciais ao funcionamento do Agrupamento e à dinâmica da 

comunidade educativa. 

 

COMISSÃO DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES/PLANO PLURIANUAL DE ATIVIDADES 

Esta comissão reúne as propostas de atividades oriundas dos vários órgãos e setores da 

comunidade educativa, verificando se estas procuram estimular, incentivar e promover o espírito 

de iniciativa, a autonomia, a solidariedade e as relações interpessoais entre os membros que 

constituem a comunidade educativa. Em seguida, é elaborada uma planificação geral e adequada 

daquelas atividades, promovendo a respetiva dinamização. Posteriormente, compete-lhe avaliar a 

execução do Plano Anual /Plurianual de Atividades. 

 
 
 
 
COMISSÃO DO PROJETO EDUCATIVO   

Esta estrutura elabora, conforme referido anteriormente, o principal instrumento de 

planeamento da ação educativa do Agrupamento, que deve servir de quadro permanente de 

referência para todos os elementos da comunidade educativa e, na especificidade da realidade 

local, explicitar inequivocamente os valores que presidem à sua execução, bem como os objetivos 

e as metas a alcançar ao longo do quadriénio. 

 

COMISSÃO DE AUTOAVALIAÇÃO 

Esta comissão promove a avaliação interna do Agrupamento, integrando pessoal docente e 

não docente e elementos da comunidade, visando, assim, assegurar o sucesso educativo e 

promover uma cultura de qualidade, exigência e responsabilidade no AEPAA, e garantindo a 

credibilidade do desempenho na escola. 

 

EQUIPA DO SECRETARIADO DE EXAMES 
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Este grupo de trabalho, designado pelo Diretor do Agrupamento, assume um papel 

importante na organização, acompanhamento e supervisão do processo de realização de provas e 

exames nacionais. 

 

EQUIPA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

É a equipa responsável pela verificação e conferência de todos os documentos resultantes 

das reuniões de avaliação, a partir das diretrizes emanadas do órgão de gestão. 

 

COMISSÃO DO REGULAMENTO INTERNO 

A esta equipa cabe elaborar e manter atualizado o documento que rege o funcionamento 

do Agrupamento, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de 

orientação e dos serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos, bem como os direitos e 

deveres da comunidade educativa, de acordo com os princípios, valores, metas e estratégias 

definidos no Projeto Educativo. 

 

V - Diagnose 

Para a elaboração deste Projeto Educativo foi realizado um diagnóstico da situação do 

Agrupamento enquanto organização e instituição educacional nas suas múltiplas dimensões. Este 

diagnóstico teve como base os relatórios produzidos e atinentes a processos de avaliação interna 

e externa.  

Deste diagnóstico emerge um conjunto de pontos fortes associados a boas práticas e, 

igualmente, um conjunto de pontos fracos, associados a ações a desenvolver no seio da 

instituição, de entre os quais se salientam os seguintes: 

 

a) Pontos fortes/boas práticas 

- O Agrupamento tem alcançado taxas de sucesso académico iguais ou superiores à média 

nacional;  

- As taxas de conclusão no Ensino Secundário são iguais ou estão acima da média nacional; 

- A taxa de abandono escolar tem-se mantido praticamente nula ao longo dos últimos anos; 

- Os Departamentos Curriculares refletem sistematicamente sobre os resultados obtidos nas sua 

disciplinas e propõem estratégias de melhoria dos resultados; 

- A Direção tem implementado estratégias de melhoria do sucesso educativo; 
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- As aprendizagens são muito valorizadas e estimuladas através de diversas atividades (por 

exemplo exposições de trabalhos, concursos, competições desportivas, atuações musicais, Dia do 

Diploma, Quadro de Honra e Excelência, etc); 

- As atividades desenvolvidas no AEPAA são habitualmente divulgadas na página electrónica do 

Agrupamento, em jornais locais e regionais e revistas/documentos publicados pelo Município de 

Oleiros;  

- O Agrupamento estabelece uma relação muito próxima com os alunos e desenvolve uma rápida 

intervenção junto das famílias; 

- Os alunos são auscultados sobre os seus interesses, necessidades e propostas de atividades; 

- A oferta educativa, ainda que limitada, tem em conta as preferências dos alunos; 

- Verifica-se uma participação regular dos representantes dos alunos/turmas nos Conselhos de 

Turma e órgãos escolares; 

- O AEPAA promove e dinamiza medidas e projetos de desenvolvimento cívico dos alunos; 

- Na sua globalidade, os alunos não apresentam graves problemas de comportamento, nem de 

integração na comunidade escolar; 

- No AEPAA, presencia-se um clima educativo de serenidade e proximidade entre todos os 

elementos da comunidade educativa; 

- No início de cada ano letivo, são divulgadas as normas de conduta e de funcionamento dos 

diferentes espaços escolares; 

- Desenvolvimento de esforços que reforcem as estruturas de coordenação e supervisão 

pedagógica na realização regular do trabalho colaborativo; 

- O AEPAA dá especial atenção à articulação curricular entre vários níveis e ciclos de ensino; 

- São implementadas diversas estratégias de recuperação e melhoria do sucesso educativo (por 

exemplo apoio ao estudo, aulas de apoio a várias disciplinas e tutorias).  

- Os docentes realizam atividades experimentais para fomentar o gosto pela aprendizagem das 

Ciências; 

- O AEPAA promove a realização de visitas de estudo como medida de promoção do sucesso 

educativo; 

- No AEPAA é dada uma grande importância ao cargo de Diretor de Turma, sendo um elemento 

importante de coordenação intermédia e no relacionamento entre alunos, professores e famílias; 

- Os discentes são bem acolhidos, integrados e apoiados (por exemplo: atividade de 

apadrinhamento dos alunos do 1º e 5º anos de escolaridade);  
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- Os docentes colocados pela primeira vez no Agrupamento são bem acolhidos e rapidamente 

integrados na comunidade escolar; 

- Os docentes revelam empenho na realização das suas tarefas; 

- Os Assistentes Operacionais demonstram bom envolvimento na execução das atividades 

pedagógicas;  

- Os Pais e Encarregados de Educação revelam uma boa participação na vida escolar do 

Agrupamento; 

- O AEPAA dispõe, globalmente, de boas instalações, espaços e equipamentos; 

- A BE/CRE integra a RBE, está bem apetrechada, promove diversas atividades e assume-se como 

um centro de construção da aprendizagem; 

- O refeitório proporciona um bom serviço e as refeições confecionadas são equilibradas e 

saudáveis; 

- O Agrupamento é reconhecido e valorizado pela comunidade escolar; 

- O AEPAA desenvolve ações reveladoras de dinamismo, inovação, abertura e envolvimento em 

diversos projetos; 

- O absentismo docente é reduzido e são privilegiadas as permutas em caso de ausência de 

docentes; 

- A existência de atividades de enriquecimento curricular; 

- A Associação de Pais é dinâmica e interventiva; 

- O Agrupamento estabelece uma boa articulação com as diferentes entidades e instituições de 

apoio social (por exemplo CPCJ, Segurança Social, Centro de Saúde e Santa Casa da Misericórdia);  

- A ação articulada na disponibilização de apoios diferenciados para os alunos com Necessidades 

Educativas Especiais, dificuldades de aprendizagem e/ou problemas de ordem emocional ou 

social;  

- O investimento em iniciativas destinadas a envolver os pais no percurso educativo dos alunos;  

- A diversificação das parcerias/protocolos estabelecidos com entidades da comunidade por 

constituírem uma mais-valia na construção de soluções para os problemas do Agrupamento.  

 

Pontos fracos/aspetos a melhorar 

- Deve-se reforçar o trabalho colaborativo entre os docentes; 

- Deve-se reforçar a articulação curricular, a sequencialidade das aprendizagens entre ciclos e 

níveis de ensino e a interdisciplinaridade; 

- A observação de aulas não é uma prática frequente; 
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- Dificuldades de implementação de mecanismos de Autoavaliação do Agrupamento; 

- A ausência de mecanismos sistemáticos e generalizados de supervisão/acompanhamento das 

práticas letivas em sala de aula; 

- Inexistência de um conhecimento global do desempenho do Agrupamento e de planos 

estruturados para a melhoria deste mesmo desempenho; 

- O percurso dos alunos, após a saída do Agrupamento, não é formalmente acompanhado e 

analisado; 

- A oferta educativa é limitada; 

- Aumento do número de alunos com problemas comportamentais e consequentemente falta de 

aplicação no processo de ensino – aprendizagem;  

- Crescendo de alguma falta de competências sociais nos alunos (falta de educação, de civismo e 

lacunas no cumprimento de regras); 

- Maus hábitos alimentares;  

- Início de algum absentismo escolar; 

- Reduzidas ambições escolares e profissionais;  

- Falta de espírito crítico e de curiosidade intelectual; 

- Alguma subvalorização do pessoal não docente por parte da comunidade discente;  

- Insuficiente articulação do pessoal não docente na deteção e resolução de problemas de serviço; 

- Dificuldades de liderança e orientação dos Assistentes Operacionais e Assistentes Técnicos 

Administrativos;  

- Falta de ações de formação destinadas ao pessoal docente e não docente; 

- Dificuldades/desresponsabilização por parte de alguns Pais/Encarregados de Educação no 

acompanhamento e participação na vida escolar dos seus educandos; 

- Considerável número de agregados familiares com dificuldades económicas;  

- Insuficiência de medidas promocionais que permitam ao Agrupamento ser reconhecido e 

procurado por docentes e discentes;  

- Instituição de mecanismos de dinamização do acompanhamento dos alunos com recurso a 

plataformas informáticas; 

- Dificuldades de implementação de atividades extracurriculares variadas (especialmente no 1º 

Ciclo); 

- Algumas dificuldades de articulação das atividades curriculares e extracurriculares no 1º Ciclo;  

- Insuficiente articulação entre as estruturas educativas do Agrupamento. 
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VI - PRÍNCIPIOS E VALORES  

A definição das linhas programáticas que enformam o Projeto Educativo 2013-2017 

assenta, essencialmente, nas orientações de política educativa constantes do Programa Educação 

2015, nas conclusões resultantes dos processos de avaliação externa, bem como no Projeto de 

Intervenção para o AEPAA do actual Diretor, António Joaquim Oliveira Cavaco.  

  Neste Projeto, estão contidos valores inalienáveis que devem nortear a formação integral 

dos jovens, como o respeito mútuo, a tolerância e a aceitação da diferença, contribuindo para a 

construção de uma escola mais humana, criativa, inteligente e empreendedora.  

O Agrupamento assume o papel primordial na definição da dinâmica que lhe permitirá 

procurar soluções a partir do conhecimento real dos problemas estruturais, pedagógicos e 

contextuais que impedem a excelência do processo educativo. Assim, deverá agir com coerência e 

eficácia na implementação deste Projeto, tornando-o capaz de ultrapassar obstáculos (previsíveis 

ou não). Logo, partilhando esta conceção de escola e partindo dos problemas identificados na 

avaliação externa, são estabelecidas, no seguimento, as metas, objetivos e estratégias 

estruturantes deste mesmo Projeto Educativo.  

 

VII - METAS, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS 

 Face ao exposto e a partir da análise dos documentos de avaliação interna e externa do 

Agrupamento e, ainda, tendo em consideração o Projeto de Intervenção, validado pelo Conselho 

Geral através da eleição do Diretor do Agrupamento, em julho de 2013, define-se um conjunto de 

prioridades de intervenção, explicitando-se as metas e/ou prioridades, os objetivos a atingir e as 

orientações estratégicas consideradas adequadas, para o quadriénio letivo 2013-2017: 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA, FORMAÇÃO PARA A VIDA  

Metas Objetivos Estratégias 

 

 

 

 

 

 

- Construir uma Escola 

- Promover o 

desenvolvimento integral 

dos alunos;  

- Estimular uma cultura de 

reflexão, análise e partilha 

de experiências. 

- Prevenir / dissuadir 

- Envolvimento das estruturas internas e 

externas do Agrupamento para a 

atenuação dos problemas existentes;  

- Clarificação, uniformização e divulgação 

das regras, procedimentos e condutas a 

adotar por toda a comunidade;  

- Criação de mecanismos de 
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de valores;  

- Garantir uma Escola 

segura;  

- Implementar a 

Educação Sexual no 

âmbito da Educação 

para a Saúde.  

 

 

 

 

 

 

comportamentos 

desajustados;  

- Combater a indisciplina e a 

insegurança;  

- Cumprir e fazer cumprir o 

Regulamento Interno;  

- Promover a valorização da 

sexualidade e afetividade 

entre as pessoas no 

desenvolvimento individual, 

respeitando o pluralismo 

das conceções existentes na 

sociedade portuguesa.  

 

referenciação e prevenção de condutas 

desviantes;  

- Acompanhamento de crianças/jovens 

que manifestem problemas no domínio 

da disciplina, nos vários contextos, 

envolvendo de forma interdisciplinar os 

intervenientes considerados necessários;  

- Implementação de procedimentos 

transversais que promovam a cidadania 

e uma boa formação para a vida;  

- Promoção de bem-estar físico, mental e 

social através da implementação/ 

execução de projetos específicos.  

 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Metas Objetivos Estratégias 

 

- Garantir um ensino 

de qualidade, 

adaptado aos novos 

desafios e realidades;  

 

 

 

 

 

- Assegurar uma 

formação técnica, 

estética e científica 

íntegra e coesa; 

 

 

- Garantir o cumprimento das 

orientações curriculares;  

- Manter e/ou melhorar os 

resultados escolares, mediante o 

estabelecimento de referenciais a 

definir anualmente nos 

Departamentos e/ou Conselhos de 

Turma;  

- Garantir rigor e eficiência no 

desenvolvimento do processo do 

ensino – aprendizagem, visando a 

melhoria da qualidade das 

aprendizagens;  

- Valorizar os resultados de 

aprendizagem dos alunos;  

- Incentivar o desenvolvimento 

 

- Promoção de fatores 

potenciadores de sucesso, desde 

logo, na constituição de turmas, 

organização de horários e 

distribuição de serviço;  

- Manutenção de mecanismos de 

diagnóstico de dificuldades e de 

capacidades excecionais no 

domínio da aprendizagem;  

- Promoção de 

pedagogias/medidas diferenciadas, 

de acordo com as capacidades e 

potencialidades, visando a inclusão 

e o sucesso;  

- Implementação do Quadro de 
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- Promover o sucesso 

educativo.  

 

 

 

 

 

 

 

progressivo da autonomia;  

- Promover o sucesso/inclusão de 

crianças/ jovens com necessidades 

educativas especiais de caráter 

permanente;  

- Zelar para que, no âmbito das 

Atividades de Enriquecimento 

Curricular, os tempos de 

permanência na escola sejam 

pedagogicamente ricos, 

complementares das 

aprendizagens e associados ao 

desenvolvimento de competências;  

- Garantir o desenvolvimento das 

capacidades de leitura (fluente e 

em profundidade), entendida 

enquanto suporte indispensável à 

aprendizagem das várias áreas 

curriculares;  

- Valorizar transversalmente a 

Língua Portuguesa, enquanto 

língua materna ou de acolhimento;  

- Promover o desenvolvimento de 

capacidades científicas, 

tecnológicas e digitais, em literacia 

de informação e de numeracia. 

Excelência e de Prémio de Valor; 

- Integração no processo ensino-

aprendizagem de metodologias 

ativas potenciadoras da construção 

autónoma do conhecimento;  

- Otimização de recursos 

potenciadores da construção do 

conhecimento;  

- Desenvolvimento de projetos de 

empreendedorismo; 

- Definição de níveis de 

desenvolvimento para as 

competências de informação por 

ciclo de ensino e implementação 

de projetos articulados de 

promoção dessas competências;  

- Criação de ofertas de formação/ 

percursos de aprendizagem 

diversificadas correspondentes às 

necessidades/expectativas dos 

alunos;  

- Formalização de mecanismos 

diversificados de autorregulação e 

melhoria.  

 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: ARTICULAÇÃO ESCOLA/ FAMÍLIA/ COMUNIDADE 

Metas Objetivos Estratégias 

 

 

- Promover a 

interação escola / 

- Tornar eficiente e eficaz o 

processo de comunicação entre a 

comunidade educativa;  

- Incentivar e consolidar a 
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comunidade;  

 

 

 

- Intensificar e 

diversificar a 

participação de 

Encarregados de 

Educação na vida 

escolar;  

- Estimular o 

envolvimento dos 

alunos na dinâmica 

da vida escolar;  

- Valorizar o 

Agrupamento 

enquanto foco de 

desenvolvimento 

social e cultural, em 

cooperação com as 

instituições locais.  

cooperação escola / família / 

comunidade;  

- Intensificar e diversificar a 

circulação de informação e a 

divulgação de atividades;  

- Aumentar o nível de 

envolvimento e de participação 

dos Encarregados de Educação no 

acompanhamento do percurso 

escolar e formativo dos seus 

educandos;  

- Incentivar os alunos a 

manifestarem os seus interesses de 

forma organizada;  

- Sensibilizar empresas e 

instituições da comunidade para a 

necessidade de interação e 

articulação com a Escola;  

- Promover a intervenção de toda a 

comunidade educativa nos 

projetos do Agrupamento.  

- Desenvolvimento de projetos que 

reforcem a participação da 

Comunidade;  

- Otimização dos circuitos de 

comunicação/informação 

existentes no Agrupamento e fora 

dele;  

- Criação de 

oportunidades/espaços de 

participação e de envolvimento 

Escola /Família/Comunidade nas 

dinâmicas do Agrupamento;  

- Desenvolvimento de parcerias 

com a Autarquia e com empresas 

locais para apoio ao 

desenvolvimento de projetos.  

 

 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

Metas Objetivos Estratégias 

 

- Assegurar a 

conservação, melhoria 

e/ou substituição de 

instalações e 

equipamentos;  

- Rentabilizar a 

utilização de 

recursos/equipamentos 

- Melhorar as instalações que 

não dão resposta às 

necessidades fundamentais da 

comunidade escolar;  

- Mobilizar todos os agentes 

educativos para uma eficiente e 

eficaz utilização de instalações e 

equipamentos;  

- Melhorar/adequar a 

 

- Acompanhamento da melhoria 

das instalações escolares, de forma 

a garantir a adequação dos 

recursos às necessidades reais;  

- Criação e observância de regras 

claras para a utilização de 

instalações e equipamentos;  

- Desenvolvimento de ações de 
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existentes;  

 

 

 

 

- Reforçar/Renovar o 

apetrechamento em 

material 

didático/informático.  

 

 

 

 

 

manutenção dos espaços 

interiores e exteriores das 

escolas;  

- Reestruturar     instalações / 

equipamentos que permitam o 

trabalho experimental/oficinal;  

- Incentivar a utilização 

generalizada das Tecnologias da 

Informação e da Comunicação;  

- Reforçar a utilização das 

bibliotecas em contexto letivo.  

sensibilização com vista à 

manutenção e embelezamento dos 

espaços interiores e exteriores das 

escolas;  

- Implementação do Plano 

Tecnológico, em articulação com os 

órgãos/ autoridades competentes;  

- Rentabilização dos equipamentos 

existentes numa lógica de partilha 

entre os diferentes 

estabelecimentos do 

Agrupamento.  

 

 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: LIDERANÇA, ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 

Metas Objetivos Estratégias 

- Estabelecer 

prioridades e objetivos 

claros;  

- Garantir uma 

liderança partilhada 

entre todas as 

estruturas do 

Agrupamento;  

- Otimizar a gestão/ 

rentabilização de todos 

os recursos 

disponíveis;  

- Operacionalizar uma 

eficiente articulação 

horizontal e vertical.  

 

- Envolver toda a comunidade na 

definição de metas, prioridades, 

objetivos e estratégias;  

- Assegurar e reforçar a 

articulação curricular e a 

coordenação pedagógica 

interdisciplinar entre níveis e 

ciclos de ensino;  

- Exercer uma liderança 

partilhada e ao encontro das 

expectativas de todo o pessoal 

docente e não docente, 

conduzindo à dignificação do 

papel de todos os intervenientes;  

- Assegurar uma gestão integrada 

de recursos técnicos 

 

- Promoção da articulação entre as 

diferentes estruturas do 

Agrupamento;  

- Promoção do trabalho 

colaborativo, enquanto prática 

corrente, conducente a uma 

efetiva partilha de conhecimentos 

e experiências;  

- Implementação de práticas 

reflexivas tendentes à eficácia do 

trabalho desenvolvido;  

- Valorização dos contributos de 

todo o pessoal docente e não 

docente, de modo a que todos se 

sintam parte de um projeto 
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especializados, em particular no 

âmbito da Educação Especial;  

- Promover o espírito de trabalho 

colaborativo entre o pessoal 

docente e não docente.  

comum, gerando assim uma 

verdadeira cultura de 

Agrupamento;  

- Envolvimento de toda a 

comunidade na conceção, 

estruturação e aplicação dos 

documentos estruturantes da vida 

do Agrupamento.  

 

PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO: AUTORREGULAÇÃO E MELHORIA CONTÍNUA 

Metas Objetivos Estratégias 

- Melhorar o sistema de 

autorregulação e avaliação 

do Agrupamento;  

 

 

- Promover a formação 

contínua do pessoal docente 

e não docente;  

- Incentivar a promoção da 

excelência e do mérito em 

toda a comunidade.  

 

 

 

- Assegurar o processo de 

autoavaliação do 

Agrupamento;  

- Incentivar a melhoria 

contínua da qualidade do 

desempenho profissional;  

- Instituir dispositivos 

rigorosos, sistemáticos e 

reguladores da qualidade do 

serviço prestado;  

- Evidenciar, num plano de 

melhoria contínua, as 

preocupações e as 

aspirações de todos os 

elementos que integram a 

comunidade educativa.  

- Implementação de dinâmicas de 

autorregulação, avaliação e 

melhoria do serviço prestado;  

 

 

- Promoção do conhecimento dos 

níveis de satisfação e perceção da 

comunidade face ao desempenho 

das Escolas do Agrupamento, numa 

perspetival de melhoria contínua;  

- Identificação das necessidades de 

formação de pessoal docente e não 

docente e consequente definição 

de um plano de formação 

adequado ao desempenho 

profissional.  

 

 

 

 

 



 
42 

VIII – DIVULGAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROJETO EDUCATIVO 

Para que as metas e as estratégias previstas no atual Projeto Educativo sejam concretizadas, 

é fundamental que toda a comunidade educativa tenha conhecimento das mesmas. A sua 

divulgação torna-se, por esse facto, imprescindível e é realizada observando os seguintes 

procedimentos:  

Os órgãos de gestão e de administração do Agrupamento, assim como as estruturas de 

orientação educativa, deverão divulgar as metas, as estratégias, os níveis de atuação consignados 

no Projeto Educativo junto de todos os intervenientes no processo educativo, de modo a que 

estes possam integrar na sua prática os pressupostos deste instrumento orientador da vida do 

Agrupamento.  

A divulgação deste Projeto Educativo será feita após a aprovação em Conselho Geral e 

poderá ser consultado em suporte de papel nos seguintes locais: gabinete da Direção, escolas fora 

da escola-sede, sala dos Professores, Serviços Administrativos e Biblioteca. Em suporte digital, o 

Projeto Educativo pode ser consultado na página web do Agrupamento.  

O acompanhamento e avaliação da execução deste Projeto será efetuado pelo Conselho 

Geral, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação 

dada pelo Decreto-Lei nº137/2014 de 2 de julho. Desse acompanhamento decorrerá o 

planeamento do ano letivo seguinte e proceder-se-á aos reajustamentos considerados necessários 

com vista à concretização das metas previstas neste documento. 

 

 

VIII – ANEXOS  

Regulamento Interno 

Plano Anual de Atividades 

Plano Plurianual de Atividades 

Plano de Formação 

Projeto de Melhoria 

Balanço da avaliação interna e externa  

Metas Educativas 

Adenda nº1 
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Alterações aprovado pelo Conselho Pedagógico em 5 de abril de 2017 

                                                                                

    O Diretor, 

_______________________________ 

 

 

 

As alterações vão ao encontro no disposto no art.º 17.º, n.º1 do Despacho Normativo 

n.º 7-B/2005, de 7 de maio, retificado pela Declaração de retificação n.º 511/2005, de 

18 de junho, com as alterações introduzidas pelo despacho normativo n.º 1-H/2016, de 

14 de abril.  

Aprovada em Conselho Geral de 5 de abril de 2017 

 

O Presidente do Conselho Geral 

_________________________________ 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

AREAS PRIORITÁRIAS /AREAS ESPECIFICAS 

Formação Destinatários Objetivos Dinamização Avaliação 
 TIC 
Interdisciplinaridade 
Empreendedorismo 

Todos os docentes do 
Agrupamento 
Pessoal não docente 
Alunos 
Encarregados de Educação 
 

A satisfação das prioridades 
formativas dos docentes dos 
agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas, tendo em vista a 
concretização dos seus projetos 
educativos e curriculares e a 
melhoria da sua qualidade e da 
eficácia; 
 
b) A melhoria da qualidade do 
ensino e dos resultados da 
aprendizagem escolar dos alunos; 
 
c) O desenvolvimento profissional 
dos docentes, na perspetiva do seu 
desempenho, do contínuo 

 
 
 
 
CFAE Alto tejo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A ser feita no final 
do ano, através de 
relatório crítico do 
Diretor e 
apresentado ao 
Conselho Geral 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Metas de Inglês 
Potenciar as ferramentas do 
Google (aprofundamento de 
algumas aplicações) 
Iniciação ao Excel 
Metas Curriculares de 
Português 
 

Departamento de Línguas 

 

Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade 

 



 

Metas Curriculares de 
Matemática (2º e3ª ciclos) 
Trabalho de campo no âmbito 
da geologia e Biologia 
Utilização dos quadros 
interativos como recurso 
educativo 

Departamento de Matemática 
e Ciências Experimentais  
 
 
 

aperfeiçoamento e do seu 
contributo para a melhoria dos 
resultados escolares; 
 
d) A difusão de conhecimentos e 
capacidades orientadas para o 
reforço dos projetos educativos e 
curriculares como forma de 
consolidar a organização e 
autonomia dos agrupamentos de 
escolas ou das escolas não 
agrupadas; 
 
e) A partilha de conhecimentos e 
capacidades orientada para o  
desenvolvimento profissional dos 
docentes. 

 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Metas Curriculares de 
Português 
Metas Curriculares de 
Matemática 

Docentes do primeiro ciclo 

Identificação de dificuldades 
de aprendizagens 
Domínio das 
expressões(expressão 
dramática/ expressão 
plástica) 
Prevenção da violência em 
meio escolar 

Docentes do Pré-Escolar 

Artes plásticas aplicadas às 
novas tecnologias 

Departamento de Expressões 

Avaliação externa Avaliadores 

 


